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MINISTERIO PUBLICO DA PARAIBA
CORREGEDORIA-GERAL

RECOMENDACAO N° 05/2011-CGMP

Recomenda aos Promotores de Justica o uso

adequado do instrumento das notificacdes.

O Corregedor-Geral do Ministério Publico da Paraiba, no uso
das atribuicdes que lhe sé&o conferidas pelo art. 17, IV, da Lei n° 8.625/93, e
pelo art. 25, IV, da Lei Complementar Estadual n°® 19/94 e,

Considerando que o art. 129, VI, da Constituicdo Federal,
estabelece ser funcdo do Ministério Publico expedir notificagbes nos
procedimentos administrativos de sua competéncia, requisitando informacdes

e documentos para instrui-los, na forma da lei complementar respectiva;

Considerando que a Lei Organica Nacional do Ministério Publico
— Lei n°® 8.625/93, ao complementar o conteldo do artigo constitucional
referido, prescreve, em seu art. 26, |, “a”, que, no exercicio de suas funcdes, o
Ministério Publico podera instaurar inquéritos civis e outras medidas e
procedimentos administrativos pertinentes e, para instrui-los, expedir
notificacdes para colher depoimento ou esclarecimento e, em caso de nao
comparecimento injustificado, requisitar conducdo coercitiva, inclusive pela

Policia Civil ou Militar, ressalvadas as prerrogativas previstas em lei;

Considerando, também, que a Lei Organica do Ministério
Pablico da Paraiba — Lei Complementar 97/2010, em seu art. 38, I, “@”’,

reproduz, na integra, tal funcao.



Considerando que, afora esses casos legalmente previstos, ndo
havendo inquérito civil ou procedimento administrativo instaurado, é
inadmissivel a utilizacdo da notificacdo, em especial quando o membro do

Paquet deseja falar, por qualquer motivo, com alguém;

Considerando, ainda, que, na sindicancia CGMP n° 002/2011,
gue tramitou no ambito desta Corregedoria-Geral, constatou-se a utilizagéo,
por membro do Ministério Publico do nosso Estado, do instrumento da
notificacdo, inclusive com a adverténcia de conducdo coercitiva, fora das

hipéteses legais;

Considerando, por fim, que, em sede de Reclamacéo Disciplinar
(Autos n° 0.00.000.000334/2011-44), a Corregedoria Nacional do Ministério
Publico, ao analisar as conclusfes da aludida sindicancia, sugeriu a expedicéo
de recomendac¢éo no sentido de que o uso do aludido instrumento se adéque

as previsoes legais,

RECOMENDA, sem carater vinculativo, aos Promotores de

Justica:

1 — Abster-se de expedir notificacdes, inclusive com adverténcia
de conducéo coercitiva, fora das prescricbes contidas no art. 26, |, “a”, da Lei
8.625/93 (Lei Orgénica Nacional do Ministério Publico), e no art. 38, |, “a”, da
LC 97/2010 (Lei Organica do Ministério Publico da Paraiba), quando néo

instaurados inquérito civil ou procedimento administrativo;

2 — Utilizar, quando deseje, por outro motivo, falar com alguém, o

instrumento do mero convite, este sem qualquer adverténcia.

Jodo Pessoa, 16 de dezembro de 2011.

Alcides Orlando de Moura Jansen

Corregedor-Geral do Ministério Publico



